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Meu caro Diretor: 

Solicito o obséquio de sua presença em 

nosso Gabinete, no dia 5, 3a feira, as 15,30hso, 
a fim de integrar a Comissão Coordenadora do Fla 
no Nacional de Educação e participar da reunião 
em que serão apreciados normas e processos em 

curso. 
Áuíto ;rezarei o comparecimento. 

Afetuoso abraço 

Celso Kelly 
Diretor Geral do DNE 

cbs/lls.
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I w DIRETRIZES 

l. O PLANO DE EDUCAÇÃO, integrante do PLANO DEnNAL DE DESENVCLV; 

MENTO ECONÓMICàx é o conjunto das iniciativas e realizações educaciona— 

is que visam, sob o impulso e a coordenação do Governo Federal, a rea- 

lizar os objetivos da política nacional de desenvolvimento. 

Z. Pela doutrina que informa êste Plano, a educação é considerada 

não somente um dos problemas do Pais e do Governo, ao lado dos outros, 

mas o problema central; condição do desenvolvimento econômico, mas, 

além e acima dêle, fonte doutros valores que não se exprimem em têrmos 

de mercado, ligados ao bem estar de cada um, à participação na comuni- 

dade social e política, e aos benefícios da cultura. Dessa forma, 

a política governamental deve ser animada de dois propósitos mutuamen— 

te complementares: o de educar para formar o produtor, e o de conver- 

ter a produção em instrumento de promoção humana. 

A. O Plano procura ser realista, respondendo as condições reais 

do País com soluções adequadas. Se os meios não se colocam a altura 

das necessidades e dos propósitos declarados do Governo, estaríamos 

reincidindo na política simplesmente declamatôria, que se tornou usual 

em matéria de educação, tanto Quanto a política das fórmulas vagas 

ou das generalizações simplistas. Ora, a evidência que primeiro se 

impõe & lealdade do Governo, quando planeja a educação nacional, é 

a da contradição entre os recursos oferecidos tradiéionalmente & edu— 

cação, e as metas que se tenta alcançar. Os orçamentos correspondem 
. ., . a.' . I 

,a uma visão arcaica da soc1edade estatico que durou ate a década de 

30, na qual a educação se confinava a uma esCassa minoria, e, por 

força da estrutura social vigente, se destinava a objetivos estranhos 
* I o .. . —-1. '_ .A

_ 

a sua própria efic1enc1a, fixaram—se os governo:, ao longo do tempo,“ 
- .; . . “ 

nesse lamentavel arcaísmo, ignorando as eXigencios dum país moderno,» 
- 

. . I . e mostnandoese incapazes de qualquer audacia eiatêria_de educação.
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5. Deverá 0 Plano traduzir o esforço nacional na política de educa—. 

'cão, integrando em objetivos comuns a ação do govirno e a das institui— 

çoes privadas, e estabelecendo para esse fim uma nova metodologia disc; 

plinadora dos critérios de subvencfonamento, e dzs relações do govêrno 

com tais entidades. 

62'Idéia fundamental, na polipica de educaçªo num país cego 0 Bra— 

sil, é a da gggggªtgggªg, prolongnzento da ideia de integração. A 

escassez de recursos, humanos e materiais, típica de uma nação que ainda 

tem mais problemaàfánê meios de resolve—los, impõe uma severa estraté- 

gia de aproveitamento máximo de seªs Valores disponíveis. A idéia de 

concentração aqui preconizada não tem qualquer semelhança com a de cen— 

tralização. Pretende—se corrigir e dispersão do que é raro, através da 

criação de nucleos de educação e de cultura, que sejam pela sua consis- 

tência capazes de realizar uma missão fertilizadora. Essa política 

supõe a diversificação ordenada segundo os objetivos que se tem em mira, 

e as condições especiais de cada meio, e adotará as seguintes mecanis- 

mos: 

a)- instituições de ensino, de pesquisa, de formação e treina— 

mento profissional de âmbito nacioral, ou regional, conforme o grau de 

refinamento das atividades a realizar, as necessidades do meio, e os 

recursos humanos e financeiros diegoníveis. 
» 

b)— um sistema de bolsas, pelo qual sejam abertas oportrnidades 

para todos, ao nível de seus dons e aspiraçãesº sem o artifício de Fa— 

culdades ou Colégios em-localidades*que não os canportam . O sistema 

de bolsas funcionará como instrumento de mobiliC de social e ocupacio— 

nal, permitindo aos alunos da escola rural ampli r seus estudos na ci- 
-dade; e criando'uma escala de aces os a todos os níveis de ensino, nos 

vários centros educacionais, gradugáos em ordem 'e importâncif, segundo 

a política de concentração e difusão preconizadª deste planoº O 513. 

tema compreenderá7 alem das bolsas do estudo, 5 ie manutenção, e de 

. * n I. . . v. auxilio as ramilias, privadas do trabalho dos f aos.
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c)— residenciaspara o.;udantes, es ccialment e no ensino su— 

-perior, junto a centros universic rios nacionais e regionais,,com o que 

Se completa o sistema de migraçao propiciado pelo mecanismo dag bolsas. 

d)— reestruturação das Universida hs, no sentido de corri— 

gir a repetição dispersiva de suas atividades o despesas.- 
. .). I. 

e)— transporte escolzr, para o engano primario c medio,nas 

areas de população rarefeita. 

f)— instituiçao de u1 sistema de: igraçoes tecnicas e pe- 

dagógicas em todos os niveis de ensino: contrato de professores, indi- 

.« . _ 
_)“ "

. 

Vidualmente ou em equipe, para programas de medio e longo alcance; mis— 

soes pedagogicas; permuta de professores; bol& s de aperfeiçºamenta 

junto a centros nacionais ou regionais, 

7. Ainda na continuidade dessa fôrmula'cgcgggªgãg .bãni ade, 

. .n. 
' 

» 
A . 

promover a diverSiiicação das at idades, cor ' gindo a tendenC1a ara 

o mimetismo, assim como para a uniformização legal. 

38. Todo o processo de desen'olvimento e C1 versificaçao da educa— 

“& J. çao es a-condicionado pela estrutura social, o no sera'eiic caz, na me-
; 

dida em que esta fôr devidamente-identificada e enfrentada pelo esfor— 

lo solidário de todos os setores do Governo, can a colaboração do se— 

tor privado. 830, pois, destituídas de sentido as correlações estatís 

ticas, comumente invocadas, para fixar o nivel ótimo do numero de pro- 
“. 

fissionais, em relação a determirªdos indices demográficos. Essas cog 

relaçoes sao a.te certo ponto just.]iicaveis em yx- íses ou regi as desen— 

volvidas, com relatiVa homogeneií de, ou, pelo menos, com an;1a margem 

de generalização das mesmas condições e padrões de Vida, Er países 

como o nosso, porem, as zonas cc.rentes de serv ços tecnicos são as que 

menos podem possui—los, ou expandiwlos a, altura de suas necessidades. 

A produção de técnicos de nivel superior dependo, pois, de pré-requisi 

tos que importem na modificação das condições macio-econômicas, ou na 

_ 
! . . . . 

montagem de aparellamento tecnic administrativo que permita, em cada 

caso, a utilização dos serviços desses profissíanais dentro das condi-
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çães existentes. L Verdade desse postulado pode ser particularmente 
. , 

_ 
, . 

.* , 
ilustrada pelo exemplo dos serViços medicos, so em parte dependentes 

., ' l . 
. . 

da formação de medicos. Decorrem portanto da estrutura social a ampli 

tude, o nivel e o conteudo da escalarização comum, e'o perfil do ensi— 

no médio e superior a ser definido em cada regf7o. 

9. Entretanto, não constitue êste Plano um simples reflexo da 

atual situação sociais sofrendo, realisticamenteª as suas imposições, 

êle pretende, como uma ppospgçpiyaª Constituir—so instrumento de trans 

formação da própria estrutura social. Não se trata de projetar o eres 

cimento do país na base de seus padrões arcaiccs, elevando os índicesv 

numéricos da educação, sem alterrr o seu significado cultural e social. 

Ao contrário, êle pretende ser a expressão de'ur nôvo país, em Vias de 

modernização dentro d‘um estatuto verdadeiramente democratico. Tal 

prospectiva se afirma no Plano:
. 

a)— pela associação indeclinavel da qualidade a quanti— 

dade na expansão do ensino; 

b)« pela adequação do ensino fundcuental às necessidades 

mínimas da vida e do trabalho,em cada tipo de comunidade ; 

e)— pela tendência9 que lhe cabe estimular, no sentido 

de atenuar a discriminação, no nível médicª entre o ensino secundário 

e o ensino teenico; 
I 

d)— pelo empenho de compensar ou corrigir os desequilíF 

brios econômicos entre as várias regioes do pais, mediante uma polít; 

ca fl»xível de distribuição dos recursos federzisg 

e)— pela educação dra adultos e par um sistema de inte— 

gração social e cívica de tôdas “3 camadas do povo na comunidade na-' 

cional.
' 

10. Outro objetivo fundamental do Plano c Msiste em promover ou 

criar condições em cada comunidade para seu progresso cultural e so—í 
' \ 

. , .,. . . . - A . 
. 

o

. 

cial. Tendo em Vista a lnsuflcleZCla do proccr'a escolar convenc1onwª
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nal,-para que tal objetivo seja.:lcançado, morronte onde as escolas 

se criam sem as condições asseguradoras de sua eficiência, a Élano 

—_incorporará novos métodos de ação em_que Os instrumentos educaciona— 

is e culturais atuem em recíproca Colaboração._ Participam Geese es— 

quema, além de outras iniciativas: 
a)— a criação de servicos de biblioteca pútlíca, em 

moldes adequados, em cada cidade; 

b)- a educação de adultos visando a integrá—los na 

cultura comum do seu meio e'do país, mediante novos métodos de comuni— 

cação literária, auditiva, visual e plástica; 
c)— a sistematização dos progrcmas educativos de r:— 

-dio,e televisão; 
d)— o estímulo 55 atividades artísticas e culturais 

que se desenvolvem através do teatro, das associações e periódicos 

ce cultura, da imprensa, dos cine—clubes, dos desportos, etc.; 
e)— o planejamento da extensãn universitária, em 

âmbito estadual, endereçado objetivamente aos fins previstos neste 

item; 
. I.. f)- o museu didatico. 

A promoção, estudoºe c astante revisão desse programa nacig 

nal, a fim de tornar possíVel sua coordenação7 deverão caber a um de— 

partamento específicoá no Ministério da Educação e Cultura, em liga- 

.ção com a Secretaria de Cultura, ou órgão semelkante que venha a sur- 

gir da reforma administrativa. 

Se uma política vigorosa de estímulo i cultura locõl fôr 

empreendida, certamente ela drenarã esse anseio de promoção tá; mal 

dirigido - quando faltam as condições locais — no sentido da criação 

de escolas superiores.
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ll. Constituindo expresnão e prolongamento da Lei de Dire— . 

. 
. 

I 
Ati-Iªra 

trizes e Bases, 0 Plano obedece,em suma, ao mais fecundo de seus man 
. 6— 

damentos: o respeito a experiência de cada Estado ou instituição, e 

a originalidade do esforço que devem produzir. Renegade a ficção de 

eficácia da ação_direta com que se pretendia, através dos órgãos cen- 

trais do govêrno promover e administrar o ensino em todo o país, cabe 

ao Ministério de Educaçao.afêiçoar-se a política instituída na lei. 
A ino4geni§ncia dos modelos impostos de fora, e sobretudo 

o reconhecimento de s6 ser real o padrão ahtâctone, exprimindo a ins— 

piração, a experiência e as possibilidades reais do meio; a certeza, 

em suma, de que qualquer iniciativa, para_ser eficiente, terá de bro— 

tar do interesse e da consciência alcançados pelos Estados em suas
— 

próprias fontes, e que, sem esse estímulo imanente, em lugar da viva 

(absorção, se logrará apenas a—implantapao formal dos esquemas, se 

traduz, neste Plano, pelo propósito de consolidação dos sistemas es- 

taduais de educação. Caberá ao Governo, para.tcrnar efetiva essa po- 

lítica, a adoção das seguintes diretrizes: 
' 

a)— No que concerne ao ensino superior, a Universida- 

de Federal instalada na Capital do Estado, junto com o Conselho Esta— 

dual de Educacao, poderão colaborar na fixação dum.sistema estadual 

de ensino superior, sem que se perca de vista a continuidade geo-econê 

mica de muitos problemas que ele deverá abranger. Assistida i.ela Di— 

retoria do Ensino Superior, e em consonância com as diretrizes do Con 

selho Federal de Educação, a Úniversidade oferecerá ao MEC subsídios 

relativos a política de expansão de ensino superior, os quais deverão 

basear—se no estudo sistemático do meio, sobretuão em relação ao mer- 

cado do trabalho, Nela se centrará o sistema de bolsas para estudantes- 

superiores, com as respectivas residências. De suas informaçoes e pes 

quisas poderao valer—se os órgãos do Ministério fe Educação nos casos 

de criação de novas unidades.' Assim será possível concentrar o esfor- 

ço do Governo, dando as Universidafes que, atua nente,appresentam, 

na maioria, índices tão débeis de antricula, um: densidade 7% servir
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ços capaz de preencher a sua capacidade inaproveitada, e de reduzir os 

seus custos operacionais; e se atalhando, ao mesmo tempo, o fluxo
: 

avassalador da criação de escolas superiores no interior do Paísº Para 
desempenhar as funçoes aquí previstas, as Universidades serão estimula— 
das a mudar a sua estrutura e a sua pólítica, ;Uma das inovaçses dese- 
jáveis seria a criação, em cada uia delas, dum serviço de informação 
ocupaciona1;v 

b)—-Em relação ao ensino médio e primário se tornará 
ainda mais efetiva a autonomia dos sistemas estaduais, consagrada na 

Lei de Diretrizes e Bases, Será substituída a atuação federal direta 
pela colaboraçao técnica através de "experts", e da elaboraçao de pes- 
quisas e estudos que possam interessar à experiência educacional de 

cada Estado,".
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l. A metodologia do planejamento aqui estabelecida,kdentro 

a)odàs encorajamentos e limites oferecidos pela Lei de Diretrizes e 

Bases; b) das peculiaridades do país e do seu sistema político-admi- 

nistrativo; 0) das exigências próprias de cada nível de educação— 

visa a promover as retificaçoes do sistema operacional de nossa po- 

lítica de educação, a fim de torná—lo apto instrumento das diretri— 

zes anteriormente anunciadasº 

2. Tendo>em.vista aégalterações-quantitativas e qualitativas 

que o progresso nacional reclama, o Plano não pode basear-se apenas no 

crescimento espºntâneo duma estrutura social e educacional que todos 

têm como inadequada, Há o que acelerar, o que ampliar, o que desviar, 

o que suprimir.
. 

3. A eficácia do Plano sapos a pesquiSn rigorosa que autori— 

ze as suas intençoes e estimativas, e a fixação de mecanismos que 

tornem efetivo o comprometimento dos poderes e órgãos iúnumbiãos de 

executa—lo. Todo o planejamento se baseia no esLÉrço coordenado do 

Ministério de Educação, do Ministério do Planejamento, dos Estados 

e das instituiçoes educacionais autônomas. 

4. A metodologia do planejamento educacional abrange dois 

sistemas fundamentais % o de“elabcrjcao, e o de Sinanciamento & ava— 

liagão. 

5. Eflaboragag 

a) - Como o ensino pri ário e o ensino médio se vinculam 

essencialmente aos sistemas estaduais, cabe a êrtes elaborar os planos 

respectivos, articulando-se, quando couber, com as diretrizes traçadas 

pelo Conselho Federal de Educaçao, e com a assistência técnica dos ór-
I 

gaos federais. 
b) - Com.relaçao ao e.oino-superi01, a fixaçao dºs metas 

' 
. _ "' r 

_

' 

e do modo de operar os programas e ige uma coor eaaçao analoao entre 

o Ministério da Educaçao e as Universidades e EECJlaSo
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c) - Cabe distin5uir entre a apresentaçao iniCIal do 

Plano e a forma que, posteriormente-, resultará de todas as foàies em 

que terá de apoiar-se. Em primeira versao sere a.penas indieéíivoà 

de objetivos doutrinários, de di p:nibilidades iinanceiras, dj métodos 

de açao coordenada. A partir daí, se uincumbirow os orgaos de plane— 

jamanto de captar os dados oriundos dos EsItados e de promover a arti—l 

culaçao prevista; A açao federal se concentrará no estímulo e 
expan- 

sao e aprimoramento dos sistemas estaduais, no oferecimento de recur— 

sos para alguns objetivos privilegiados, e da assistencia técnica que 

os Estados vierem a solicitar. 
6. Financiamento e Avalirç ao 

a) — A distribuiçao do auxílio federal levará em 

conta, precipVamente, tres fatores: a desigualdade economica dasII re— 

gioes, o esforço educacional de cada Estado,'expres so na sua contri- 

buiçao orçamentária; a eficiencia de seu sistema administrativo e de 

_seu sistema pedagógicor 

b) —'O auxilio federal terá por base o custeªda” 

educação por aluno.» Considerada a educação no seu aspecto de edu— 

cação escºlar,'o problema de sua Quantidade pode ser definido como o 

do número de pessoas alcançadas peles; escola, e o det apo—que lhes é 

concedido; e o problema da gualidare, como o do programa de ensino a 

ser oferecido, e dos meios de sua execuçao, sobretudo quanto ao prepa— 

ro do professor e aos recursos materiais e têCnicos necessários à sua 

eficiencia. “Levando em conta, tanto a quantidade, quanto a qualidade, 

é possível estabelecer o custo da e ucacao por €1.uno em cada regiao, 

Estado, Ou Município, em relaçao a diferentes padroes de tempo e de 

qualidade. “Tendo em vista que a educação escolar compreende dois ser- 

viços fundamentais - o da educação QZÉEÉ a ser oferecida a todos os 

alunos, e o da educaço. o especial, ou seletiva, a ser oferecida em de— 

terminadas quantidades, indicadas pelas necessiC'les sociais, devendo 

a seleção ser feita em perfeita igualdade de oportunidades, o sistema
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de subsídio federal, deve constituir um dos mais importantes fatores 
do crescimento quantitativo e qualitativo da educação nOS'Estados; A 

acentuação de um ou outro dos dois aSpectos — o quantitativo e'o quali 
tativo — no programa de auxílios decorrerá das-condiçoes dé desenvolvi— 
mento de cada região. Onde essas candiçoes se'mostrarem especialmente 
precárias, o auxílio se concentrará no aumento quantitativo, referente 
ao número de alunos e à duração do período escolar; nas outras regioes, 
será quantitativo e qualitativo, levando em conta o desenvolvinento do 

programa e a extensão do dia escolar, o preparo do professor, a quanti— 
dade de meios e recursos educacionais, tais como livros; material di- 
dático, laboratórios, meios audio—visuais, etc. .Fixados tais custos 
e a quantidade dos recursos disponíveis, o auxilio federal será dietri 
buido sempre de forma global, por número de alunos a serem atendidos, 
ou para aumento da matrícula, ou para melhoria da qualidade do ensino. 
Nos convênios estaduais se discriminarão sempre às duas espécies de 

auxílio. O controle da aplicação, dªle, se processará mediante a ve— 

rificação do número de alunos, no caso dos auxílios para fins quantitª 
tivos, e da eXpansão e qualidade do ensino, nos demais casos. 

I 

6. O auxílio pecuniário dani c'aosfiàtad à sená entfegdc 
.de“formavregular, constituindo receita de cada-um deles para & elabo— 

ração de seus reSpectivos orçamentos. 
«

_ 

7, A liberação dos recurscs se fará mediante a avaliação dos 

resultados Verificados no exercício anterior, e o cumprimento das obrª 
gaçoes estabelecidas. 

,
. 

8. Em relação ao ensino superior; impoe—se a substituição 
dos critérios meramente formais Que aresideá o sistema de subvenção 

.as entidades privadas,,pelo critério de participâjão das universidades 
e Escolas no esforço nacional de eduCação, a qual deverá ser aferida 
por um orgão específico a ser criado no Conselho Federal de Eãgcaçao.
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9. O orçamento programa, tanto na sua feitura quanto na sua 

'tramitação; deve ser reorientado lara que traduaa realmente a políti- 
ca universitária e possa ser apreciado pelos órgãos técnicos do Mi— 

nistério da Educação.
. 

lº. ImpSe-se igualmente a criação de Dd serviço de planeja— 

Amento no Ministério de Educação, orientado pelo Conselho Federal de 

Educação, em decorrência da prerrogativa que a êste órgão conferiu 
a Lei de Diretrizes e Bases. Será o órgão do encontro articulado 
dos vários setores, assim como de “ediaçao éntre os órgãos—fins e os 

orgaos-meios. Será ainda um órgão de pesquisa macro—social (como a 

de mercado de trabalho) na qual se inscreverão os-planos regionais e 

setoriais.
. 

ll. As Diretorias do Ministério da Educação, ou os órgãos 

equivalentes que resultarem da reforma administrativa, terão um tri— 

plice papel : cooperar com o CFE na elaboração e nas reformulaçges pe— 

riódiCas do Plano, valendo-se.de sua experiência executiva e dos ins- 
trumentos de pesquisa que já possuem; executar o Plano, no que couber, 

a ação coordenadora do Governo Federal; assessorar os Estados no sen— 

tido de facilitar a sua participação responsável na execução do Plano. 
. 

12; As relaçoes entre o Ministério da Educação e o Ministério 

do Planejamento Serão de intercâmbio e de compleaentaridade. A pes— 

quisa básica das condiçoes socioseconômicas em que se insere o processo 

educacional, o disciplinamento estatístico e econometrico dos planos 

educacionais, a vinculação da política educacional com as diversas 

áreas do Governo e da iniciativa privada pareces configurar a atuação 

desejável do Ministério do Planejarlento.i Desde logo, podemos esperar 

desse órgão estudos e pesquisas que 

a) — no plano de oxráfico. indiquem“ as tenôências 

-de expansão populacional na zona rural e na zona urbana, as migraçoes 

-'da primeira para a segunda com os seus reflexos na composição da es--
! 

trutura Social,
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b) — no lano s ciràgºonâg325, a distribuição rela— 

tiva dos setores primário, secundário e terciário, e as inversães em. 

curso, com projeção nas perspectiVSs da políticª educacional; & dis- 
tribuição da população ativa; a estrutura das ocupaçoes com os corres- 
pondentes níveis de qualificação técnica; a COmLÍSiçãO dos contingen- 

tes escolares, do ponto de vista de classe sociel, e as dificuldades 
de acesso aos diversos níveis de eCucação, decorrentes da estrutura 

social e da estrutura educacional» 

c) - Em relaçã: ao Ministério da Educação, consti— 

tue a sua parte no diálogo com o Kinistêrio do Planejamento fornecer 

ao processo do desenvolvimento nacional os elementos que dependam do 

esforço educacional deliberado: na pesquisa, no ensino, na formação 

de recursos humanos e na promoçao cultural.
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III — METAS 

Ensino Primário 

l. Metas quantitativas 
Matrícula, até quarta série, ie 100% da poyulação escolar de 7 a 

11 anos de idade e matrícula, na quinta e sexta série, de 70% da 

população escolar de 12 a 14 anos. 

2. Metas qualitativas 

a) A política do governo se define basicamente neste Pleno como 

um esfôrço da mais ampla envergadura, no sentido da formação dum mª 
gistério nacional, em condições - pela quantidade e pelo nível - de 

assegurar ao sistema educacional a eficácia que dêle reclama o de - 
senvolvimento do país. Para êsse fim, duas ordens de providências 
se impõem: a reestruturação e aperfeiçoamento no ensino normal , 
vinculando-o mais vivamente ao conhecimento de Sociedade brasileira 
e ao estudo do meio, assim como as necessidadus práticas do magistéª 
rio; e a criação de centros de aperfeiçoamento e treinamentode prº 
fessõres, com residências para b lsistas. 

b) Identificação das características da esc la rural e de escola 
urbana, considerando—se, em relação a irimeira, sua mais íntima re— 

laçao com o meio, e sua atuação solidária com rs demais serviços da 

comunidade; 

o) Elevação do rendimento do ensino, mediantc.a ampliação do tem 
po escolar, e a solução adequada aos problemas'ie repetência, reprg 
vação e evasão; 

_

. 

d) Criação de scruiços de transporte escolar para atender as coª 
diçães de rarefação demográfica n .zona rural. 

e) Incorporaçao crescente ao currículo, das rtes industriais,ou
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de uma formação científica elementar,.na etaga final do curso, minis 
trada com orientação prática qu; permita, pogteriormente, a fácil a— 

comodação dos alunos as atividades de trabalho, 

Ensino Médio 

1. Metas quantitativas 

Matrícula de 3’% da populaçao escolar de 11 e 12 a 14 anus nas 

duas primeiras séries do ciclo ginasial; matrícula de 50% da popula- 

ção escolar de l3 a 15 anos nas duas últimas séries do ciclo ginasi— 

al; e matrícula de 30% da população escolar de 15 a 18 anos nas ser; 
es do ciclo colegial; 

2. Metas qualitativas 

a) A expansão do ensino médio obedecerá a dois critérios: prolon— 

gamento da educação comum, ao nívgl das disponibilidades dr_cada es— 

tado, com o objetivo da democratização da educução e da cultura; e'o 

atendimento % larga faixa de ocupações basead s no preparo gue êle g 
ferece. 

b) Tendotem Viãta'a inexistência de condiçgus: naªatual conjuntus 
ra brasileiraspara a criação dumtrrofaosofado 15 ensino médio, "mom 

mtatus préprio; determinadoépéma fosmação'ãcadímicaíem Faculdade de 

Filosofia e pelas condiçoes de ro.uneração, cristitue tarefa priori- 
tária do govêrno a formulação de _rogramas sistimáticos de emergência 

para o recrutamento, formação e treinamento de professôres do ensino 
médio. Esse pregrama supõe: 

— a criaçao de cursos regularçs de treinamento para 

professores nao diplomados, com ul sistema de _ªlsas para candidatos 
de outras localidades;
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— a reformulação das Faculdades de Filosofia, visaº 
do adapta-las adequadamente a tarefa de formação e treinamento xprg 
fessôres nos têrmos previstos nÉste Plano; 

— o incentivo a licenciatura ginasial nessas Facul— 
dades; 

— a racionalizaçao do sistema Ie direitos e deveres 
dos professôres com a reformulagzo dos critéri s de remuneração. 

c) O estímulo a expansao do ginásio comum ; apartir do qual se 
fará a diversificaçao do ensino médio; 

d) O estímulo a coexistência das Várias modalidades do ensino mé— 

dio no mesmo estabelecimento, com o aproveitamento mútuo dos seuscdr 
SOS. 

/dal n'

, .., ___—_,, "___.“



u. :. c. - I. N. nie. sim—_: - » 

CINTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS [DUCAGIONAIS 
Rua Voluntários da Pátria. m - Calxa Postal, 1 — Ol' - Bot—logo 

Rio de Janeiro - Ga.- Brasil 

Rio de Janeiro, já de junho de 1970 

Da: Diretora Executiva do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

Ao: Diretor do 
' Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Edição do "Anuário Brasileiro de Educação—l965/l966" 

Senhor Diretor 

Como é do conhecimento de V.Sa., encontra—se esta Direçãc 
. N . r . »,- . . M. N . empenhada na ediçao do "Anuario Dras1leiro de bducaçao“ relativo aos anos de 

1965/1966. 

'Conforme esclarecimentos prestados verbalmente a V.Sa. ", 
em que pesem os aspectos relativos à ausência de dados atualizados, há motivos 
suficientes que justificam nossa preocupação quanto à edição da obra, que se 

seguirá ao "Anuario" relativo ao ano de 1964, editado pelo INEP como início de 

publicação de carater periódico. Acima das limitações que esta primeira ediçã< 
possa ter apresentado, devidas a dificuldades de natureza varia, sobrelevam os 

aspectos positivos, constituindo—se a mesma em instrumento válido para os estu- 
diosos da situaçao educacional brasileira. 

Neste momento, os originais entregues pelos encarregados 
da redação dos vários capítulos que compõem o "Anuário" encontram—se neste Cen 

tro, & espera de uma revisão de conjunto, a fim de que, através de cêrca de 

800 páginas, a publicação apresente a unidade necessária, prestando-se de me « 

lhor maneira aos fins informativos a que se destina. 

Ao 
Prof. Walter Toledo Piza 
M. . Diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos



, 
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Dado o caráter de urgência e de emergência de que a edi — 

ção da obra se reveste, tendo em vista a obrigação do INEP em propiciar aos in— 

teressados as informações anteriormente colhidas junto aos órgãos da administra 
ção federal e estadual da educação, venho solicitar a V.Sa., a base do art.126, 
letra H, do Decreto—Lei nº 200, de 2502.67, autorização para proceder, atravêsv 

do Dr. Jayme Abreu, Coordenador da Divisão de Estudos e Pesquisas Educacionais 

do CBPE, de reconhecida competência na matéria, & revisão de conjunto dos orig; 
nais do "Anuário" como tarefa de carater eventual, mediante a retribuição total 
de Cr$ 3. OOO, 00. 

Os originais revistos deverao ser entregues a esta Dire - 
" .!. A A A I. . « 

çao, em principio, no começo do mes de agosto prmXimo para encaminhamento as 
. . I . N «— . . I . N oficinas graficas da Fundacao IBGE, onde, aliás, Jé esta empenhada a ediçao. 

. ! . . ' Desegariamos, outross1m, no mais breve tempo poseivel 
_ ,, N ., o . . "' ., . N reexaminar com V.ba. a questao das prOXimas ediçoes desta puolicaçao, que, a 

I . ' nosso entender, devera contar com equipe para estudos permanentes em suas va — 

. . N I . . . "' rias fases — reVisao dos formularios a serem preenchidos, articulaçao com os 
) N . . orgaos e/ ou pessoas encarregadas das respostas, recebimento do material, sele 
cao dos redatores de capitulos, revisao de conteudo e tiporrafica etc - de tal 
forma venha, efetivamente, a constituir o "Anuario Brasileiro de Educação" obra 

. . A . . . . . N N . . . caga importancia, periodicidade e atualizaçao nao fiquem comprometidas. Tais 
. . 'ª' ' . ..._,.1 . ) medidas conferirao, certamente, novos crgditos aos iNEP na area da sua progra- 

maçao editorial. 
** Ã consideraçao de V.Sa. 

, ,:
I / _, 

“fª".TÍw \‘r ”'( %, : 
_ 

- 

,, na! '>'—«"; ,; w '— 

_ x 

Elza Rodrigues Martins 
Diretora Executiva 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E. CULTURA 

_;INSTITUTO NACIONAE DE ESTUDOS PEDAGÓGIÇOS —; 

PEEEIETA 
—' S/NQ — Em ª ///\/19

~ DE'
' 

70. 

Á Senhora 
Elza Rodrigues 
DD. Diretora do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais 
Nesta 

Senhora Diretora, 

De ordem do Sr.Diretor, solí cito % V.Sa. enviar um exgediente que explicite a razao de o primeiro ANU RIO BRASILEIRO DE EDU 
CAÇÃO - 196u ( não obstante a enUmeração dêste 
ano) fazer referência a 1965 e, por outro lado, 
o ANUÁRIO (segunda publicação) a ser editada, 
Comportar o periodo de 1965/1966. 

Muito cordialmente, 

ZÁLZÍZL z/QV MQ xíc”! Áí 
Clauderval Dias Coelho 

= Chefe Substituto da Secretaria

~



~ 
u. e. c. - I. n. me. . 

CENTRO BRASILIIRO DI PESQUISAS EDUCACIONAIS 
Rua Voluntários da Paula. m - Caixa Postal, 1 — O8 - Bot-7090 

Rio de Janeiro - GB.- Brasll 

QVZNºEÚSÚO 

Rio de Janeiro, [ªº de julho de 1970 

Da: Diretora Executiva do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

Ao: Senhor Diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Presta informações sôbre o "Anuário Brasileiro de Edº 
cacao". 

Senhor Diretor 

Reportando-me aos têrmos do Of.nº486/70, enviado a 

V.Sa. em 16.6.70, que determinou o pedido de esclarecimentos através da 

papeleta datada de 8.7.70, dirigida pelo INLP a êste Centro, transmito a 

V.Sa. as seguintes informaçoes: 

l - O "Anuário Brasileiro de Educação — 1Q64" expressa, 

com esta data, o ano a que as informações nele contidas se referem; 

2 — a data lªgº, que aparece na capa interna, abaixo 

da classificação da publicação, segundo as normas técnicas, indica o ano 

da edição. 
O tempo decorrido entre a etapa inicial, de distribni 

“ção dos formulários aos Estados e Territórios, e final, de edição, explica— 

se pelas dificuldades decorrentes da Coleta de dados, devolução dos formulª“ 

rios, escolha dos redatores, elaboração de cada capítulo, até a revisão $i 
nal feita por uma Comissão localizada em São Paulo, e encaminhamento dos 

originais a gráfica; 

3 — a data lªgº, que aparece ao lado do título em ca- 

da página do texto (numeração ímpar), constitui, provavelmente, equívoco da 

Comissão de revisão, uma vez que, a ser feita qualquer indicação, esta se — 

ria a do ano-referência (1964).



4 — não obstante a previsão inicial de que a publica— 
ção seria editada anualmente, pelo seu próprio título, as dificuldades en— 

contradas para a coleta do material e redação do trabalho levaram ao dese- 
jo de compensar o atraso da edição, daí porque, na época própria, ficou de 
cidido pelo então Diretor do INEP que as informações relativas aos anos de 

1965 e 1966 seriam reunidas em um só volume. 

Outrossim, ainda com a edição do Anuário 1965/1966 , 

haverá intervalo de tempo que, a nosso entender, justificará que o mesmo 

procedimento seja seguido para a próxima edição — até que se torne possí- 
vel retomar o ritmo normal de publicação, o que implicará em iniciativas 
brevemente referidas no expediente anteriormente enviado a V.Sa. 

Atenciosamente, 

%%%& 4am“ ALL 
Elza Rodrigues Martins 

1, 
ªí”/fªrªvºªt ªº 6%; 

[‘7/77L 

Ao Prof. 
Walter Toledo Piza 
M. D. Diretor do INEP 

ERM/AC .
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“'A“ 

CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIGNAÍS“ 
"PROF. QUEIROZ FILHO" fl _,; MJM

, 

«» r— xxx“: * "w— 

Sic Paulo, 22 de abril de 1966 
Nº 1450/66 

Senhor Diretor 

Tenho a honra de solicitar a V.Exª se digne autorizar a 

utilização, pela Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério dêste Genma 
do material colhido e capítulo já redigido do Anuário de Educação de 

1964, referente â Estrutura Administrativa das Secretarias Estaduais 
de Educação. 

Apresento a V.Exª o presente pedido uma vez que & indiª 
pensâvel para o bom êxito dos trabalhos do Curso de Preparação de Peg 
seal Técnico 0 acesso a êsse valioso material, o qual deverá ser usa— 

do sob a ºrientação do Prof.Josê Augusto Dias, Coordenador da Área de 
Administração Escolar da DAM. 

. 

Agradecendo, desde já, as providências tomadas, apreseª 
to a V.Exa os protestos de minha alta estima e distinta consideração. 

Q (e 7/ w :; 
Carlos Correa Mascaro 

Diretor Substitute 

Ao Exmo. sr. Prof. 
Dr.Carlos Pasquale 

DD.Diretor do INEP 

Rua da Imprensa, 16 — 109 andar 
Rio de Janeiro — GB. 

, & CIDADE UulvansIYA’nlA 'A'-”Anno o! SALLES OLIVEIRA . Cx. Pos'rAL. 5031 - Eno. TEL.: cent-ortsouzsns sío PAULO - BRASIL ': 
Tºa—. X—Lm

.



MiNISTÉRlo DA Enucnçíb E CULTURA . INEP 

CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
“PROF. QUEIROZ FILHO" 

Recebi o capítulo do ANUÁRIO BRASILEIRO DE 

EDUCAÇÃO, referente a estrutura administrativa das Secreta— 

rias de Educação. 

são Paulo, 15 de abril de 1966 

'; 
María de Lo rdes riotto Toniolo 

Coordenadora do I OPT 

Ao Exmo. Sr. 

Dr. Carlos Pasquale 

DD. Diretor do INEP 

Rua da Imprensa, 16 - 109 andar 

Rio de Janeiro — Guanabara 

Clau»: uulvznsn'íulA "A—numa o: SALLES OLIVEIRA. . Cx. POSTAL. sosl . Eno. TEL.: CEI‘I’IO'EsouIsA: 
sío PAULO - BRASIL



MINISTÉRIO DA EDUCAÇ'A'O E CULTURA . INEP 

CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
"PROF. QUEIROZ FILHO“ 

São Paulo, de setembro de 1967. 

Senhor Diretor: 

Tendo em vista os têrmos do ofício s/nº, de 26—7—67, do Ins— 

tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, que atribui ao Centro Regional 

de Pesquisas Educacionais "Prof. Queiroz Filho", de São Paulo, a reali 
zação da coleta de informaçães para o Anuário Brasileiro de Educação , 

cumpre-me encaminhar-lhe o seguinte plano de trabalho: 

ANUÁRIO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO 

Coleta de informaçoes necessárias à elaboração dos 

exemplares relativos a 1966 e 1967,’ 
Néiª “fít— 

Conforme determinação do Instituto Nacional de Estudos Peda- 

gógicos, a coleta de informaçoes para os exemplares do Anuário Brasi - 
leiro de Educação relativos a íªãárº,33ÉÉ será realizada sob a coorde- 

nação do Centro Regional de PesàuisasPEducacionais "Prof. Queiroz Fi - 
lho", de São Paulo, mediante articulação com o Programa de Assistência 
Técnica em Educação, o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, os 

Centros Regionais de Pesquisas Educacionais de Belo Horizonte, Porto - 
Alegre, Recife e Salvador, e o Serviço de Recursos ÃudioJVisuais de 

Curitiba. 
A coleta de informações respeitará o seguinte esquema de diª 

tribuição dos trabalhos: 

1. Coleta sob responsabilidade da Coordenação do Programa de Assis— 

tência Técnica em Educação: 

Unidades Encarregado 

Roraima .............................. Equipe do P.A.T.E. 
Manaus .............................. Jairo de Oliveira e 

José Inaldo Godoy 

Para .............................. Equipe do P.A.T.E. 
Amapá coo-0.00.000...oooooooooooouoo Arlete I‘Jarques da. Silva.. 

Clan:: uulvensl‘u’nla "A-uniu: »! SALLzs OLIVEIRA. - cx. Pos'rAL. 5031 . Eno. TEL.: ¢ENT.°,;,W,,‘, 
510 PAULO . BRASIL



II. 

III. 

IV. 

Rondônia ...º......................... José Inaldo Godoy 

Acre ................................. José Inaldo Godoy 

Maranhão ............................. Equipe do P.A.T.E. 
Piauí ...............................o Thais de Almeida Dias 

Rio Grande do Norte .................. Equipe do P.A.T.E. 
Ceará .................o.............. Mária Edna Mugayar 

Paraíba .............................. Maria de Lourdes de Gápua 

Alagoas .............................. Equipe do P.A.T.E. 
Pernambuco ........................... Lisete Regina Patrone Gomes 

Bahia ................................ Domingas Maria do Carmo R. 

Primiano 
Sergipe .............................. Eliana Taddei Bellini e 

Domingas Maria do Carmo R. 

Primiano 

Coleta sob responsabilidade.da Coordenação da Divisão de Estudos e 

Pesquisas do Centro Regional de Pesquisas Educacionais "Prof. Quei 

roz Filho" de São Paulo: 

Unidades Encarregado 

Sãº Paulo oooooooooococoa-000.000.000.10 Célia Augusta Teixeira 
Marques 

Gºiás cocoa-o...oooooooooooooooooooooooo Maria Helena TrenCh Villas 
Bôas 

Mato GI'OSSO..oooooooooooooonoocococoooooo Maria. Helena Tren-Ch Villas 
Bôas 

Coleta sob responsabilidade do Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais: 

Unidades Encarregado 
Guanabara -- 
Rio de Janeiro -- 
Espirito Santo 

Coleta sob responsªbilidade do Instituto Nacional de Estudos Peda— 

gógicos Sha uma funcionária do INEP, a Profª Cleoy Meyer, indioada 
para a realização da coleta nos Estados do Sul): 

Unidades Encarregado 
Riº Grande d0 Sul ooccooooonoocooooooooq Clecy Meyer 

Santa Catarina. no.00000000000000.0000... H I! 

Paranã ...eo...ooo...o.ooooooo'ooooooooo " " 

BraSílj—a no....ooooonoooooooooooooooono. Escritório do INEP.



lo 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

V. Coleta sob responsabilidade do Centro Regional de Pesquisas Educa- 

cionais de Belo Horizonte: 

Unidade Encarregado 

Minas Gerais . -- 
A realização desta coleta implicará despesas relativas a pag 

sagens, diárias, excesso de pêso nas tarifas aéreas e horas extras pa- 

ra trabalhos de impressão dos formulários.» 

Passagens aéreas: 

Nome Itinerário NCr$ 

Thais de Almeida ............. ago Luis - Teresina = 77,00 
Sao Luís. 

Maria Edna Mugayar ............ Natal - Fortaleza - 
Natal. = 138,30 

Maria de Lourdes de Cápua ..... Nata1'— João Pessoa - 
Natal. = 41,20 

Domingas Maria do Carmo 
Ro Primiano oocooooooooooco-ooo Maceió — Aracajú “ 

Salvador — Maceió = 101,20 

Lisete Regina Patrone Gomes ... Maceió - Recife — 

_ 

Maceió = 54,00 
Arlete Marques da Silva ....... Belém — Macapá — 

Belém = 54930 

3085 Inaldo Godoy ooooooocooooo Belém ª Manaus - 
Porto Velho - Rio Branco 347,10 
Porto Velho - Manaus — 

Belém. 

Jairo de Oliveira ............. Boa Vista - Manaus — 

Boa Vista = 88,80 
Maria Helena Trench Villas Boas* São Paulo - Guanabara - 

Sao Paulo = 86,60 
Celso de Rui Beisiegel ........ São Paulo - Guanabara — 

Sao Paulo = 86,60 
Maria Helena Trench Villas Boas São Paulo - Brasília — 

Goiania — Cuiabá — Goia- 
nia - Brasília — S.Paulo 320,70 
Belo Horizonte — S.Paulo 
— Belo Horizonte = 134,80 

TOTAL 000.000.000.000. 1.550,60



Diárias: 

A coleta de informaçaes realizada em 1965 para a elaboração do 

primeiro número do Anuário Brasileiro de Educação indicou a necessidade 
de permanência média de um coletor durante dez dias em cada unidade da — 

Federação. Nestas condiçães, prevê-se a necessidade das seguintes diári- 
as por encarregado da coleta:

~ Nome Local Nº de Diárias %%%%%ª TOTAL 

\1. Thais de Almeida Dias Teresina 10 18,00 180,00 
2. Maria Edna Mugayar Fortaleza 10 19,12 191,20 
3. Maria de Lourdes Cápua João Pessoa 10 19,12 191,20 
4. Domingas Maria do Carmo 

Primiano. Aracajú - Salva 19,12 38,24 
dor 10 24, 75 247: 50 

5. Lisete Regina Patrone 
Gomes Recife 10 24,75 247,50 

6. Arlete Marques da Silva Macapá 10 22,87 228,70: 

7. José Inaldo Godoy Manaus 4 22,87 91,48 
Porto—Velho 10 22,87 228,70 
Rio Branco 10 22,87 228,70 

8. Jairo de Oliveira Manaus 10 22,87 228,70 
9. Maria Helena Trench 

Villas Bôas Guanabara 2 31,50 63,00 
Brasília 2 30,37 60,74 
Goiânia 10 24,75 247,50 
Cuiabá 10 24,75 247,50 

10. Celso de Rui Beisiegel Guanabara 2 31,50 63,00 

TOTAL ........... 2.783,66 

Excesso de bagagem: 

Encarregado Nº de Kilos , NCr$ 

1. José Inaldo Godoy ....................... 48 Kgs 151,20 
2. Heudo Borghi (Chefe da equipe do 

Maranhão).................. 16 Kgs 49,76" 
3. Maria de Lourdes de Cápua 24 Kgs 70,32 
4o Domingas Maria do Carmo R. Primiano ..... 32 Kgs 78,08 
5. Maria Helena Trench Villas Bôas ......... 48 Kgs 77:76 

TOTAL ooooooooooo 427,12



Horas Extras: 

Valôr ' 

. . Tipo de 
' ';

- 

Egggagaésgg servigo horas Hora Nºrª ººªªª—Eºªª 

Fulvia Barbour Datilõgrafa 15 1,05 15,45 

Ivani Teixeira " 20 1,03 20,60 
Paulo Marcos Bussi Impressão 12 96 11,52 
Antonio Cruz " 10 1,14 11,14 
Waldemar Leite Maia " 10 1,14 11,14 

TOTAL 00.00.00... 69,85 

Total de despesªs previstas: 
NCr$z 

Passagens . . . . . . ' . . . . º . . . . . . 1.560,30 
Diárias . o o o o o o o o o o o o o o o o . 2.783,66 
Excesso de pêsº . o o o o o o o o o o o o . . 427,12 
Horas extras o o o o o o o o o o o o o o e 69,85 

TOTAL ooooooooooo 4.840,95 

Considerando o montante das despesas que cada um dos encarregados 
deverá assumir para a execução das tarefas, e o resultado de um inquérito 
realizado por esta Coordenação sôbre as possibilidades pessoais de cada 
um no sentido de cobri-las por conta própria, para posterior reembolso , 
cumpre-me reafirmar a V. Exª que o início dos trabalhos ficará dependen— 

do —- além da expedição da passagem - do adiantamento das verbas relatª 
vas às diárias eâexcesso de bagagem. 

Considerando ainda que, nos têrmos dos entendimentos mantidos com 

a Direção do INEP, & coleta nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catª 
rina, Paraná e Brasília será realizada pelo INEP, e que a coleta nos Es— 

tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Guanabara ficará sob responsa— 

bilidade do C.B.P.E., estas despesas cobrem apenas as áreas sob nossa — 

responsabilidade direta: Roraima, Amazonas, Acre, Rondônia, Amapá, Pará, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergi-



pe, Alagoas, Bahia., Goias, Mato Grosso, São Paulo e Minas Gerais. 

Neste, oportunidade, reitero a V. Exº meus Protestos de grande 

consideração e alta estima. 

~~ 
Celso de un./FZ 

Coordenador 

Exmº Sr. 

Prof. Dr. J. Querino Ribeiro 

13.20.. Diretor Interino do C.R.P.E. "Prof. Queiroz Filho". 
C.R.P.E. "Cidade Universitáriat'.


